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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Direcção Nacional dos Registos e Notariado

DESPACHO

Nos termos do artigo 362.º do Código do Registo Civil, é concedida
autorização a Emídio Nizamo, para sua filha menor Sunisa Abdul Hamido
passar a usar o nome completo de Sunisa Abdul Nizamo.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, aos 15 de
Setembro de 2008. — O Director Nacional Adjunto, José Machado.

DESPACHO

Nos termos do artigo 362.º do Código do Registo Civil, é concedida

autorização a Mário Saite Cuambe, para sua filha menor Lezi da Conceição

Cuambe passar a usar o nome completo de Lizi da Conceição Mário

Cuambe.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, aos 12

de Setembro de 2008. — O Director Nacional Adjunto, José Machado.

DESPACHO

Nos termos do artigo 362.º do Código do Registo Civil, é concedida

autorização a Gracinda Rosa de Abreu, para seu filho menor Manhanga

Matchombe passar a usar o nome completo de Elves Manhanga

Matchombe.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo,  12 de

Setembro de 2008. — O Director Nacional Adjunto, José Machado.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Livrarias Conhecimento,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte e seis de Setembro de dois mil e oito,
foi matriculada na Conservatória do Registo
de Entidades Legais sob NUEL 100074222, uma
sociedade denominada Livrarias Conhecimento,
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade,
nos termos do artigo noventa do Código
Comercial, entre:

Primeira – Maria Fernanda Rocha Lopes,
solteira, natural de Maputo, Moçambique,
residente na Rua Pereira do Lago, número
duzentos vinte e um, sétimo andar esquerdo, no
Bairro do Sommerchield, na cidade de Maputo,
portadora do DIRE n.º 01932,      emitido no dia
dezassete de Julho de dois mil e seis, em Maputo.

Segunda – Natacha Rivi Bruna, solteira,
natural de Maputo, residente em Maputo,

portadora de Bilhete de Identidade
n.º 02003017P, emitido em nove de Fevereiro
de dois mil e quatro, na cidade de Nampula.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam
e constituem entre si uma sociedade por quotas
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Um) A sociedade adopta a denominação
de Livrarias Conhecimento, Limitada.

Dois) A sua duração é indeterminada,
contando-se o seu início a partir da data
da constituição.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo,
na Avenida de Angola, edifício Cegraf.

Dois) Por deliberação social a sociedade
poderá mudar a sede social para qualquer outro
local, dentro da mesma cidade ou do mesmo

distrito, e poderá abrir sucursais, filiais, delegações
ou outras formas de representação quer no
estrangeiro quer no território nacional, devendo
notificar os sócios, por escrito, dessa mudança.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social
principal importação, exportação, comer-
cialização e distribuição de livros, revistas
e jornais.

Dois) A sociedade poderá ainda desenvolver
outras actividades afins ou complementares
às referidas no número anterior.

Três) A sociedade poderá ainda ter por objecto
social outras actividades conexas ou não com
o objecto principal, desde que os sócios assim
deliberem.

Quatro) A sociedade poderá participar
e adquirir participações no capital social de outras
sociedades, ainda que estas tenham um objecto
social diferente do da sociedade, bem como pode
associar-se, seja qual for a forma de associação,
com outras empresas ou sociedades.
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ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais,
e corresponde à soma de duas quotas assim
distribuidas:

a) Uma no valor nominal de quinze mil
meticais, correspondendo a setenta
e cinco por cento do capital social,
pertencente à sócia Maria Fernanda
Rocha Lopes;

b) Outra no valor de cinco mil meticais,
correspondendo a vinte e cinco por
cento do capital, pertencente à sócia
Natacha Rivi Bruna.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares
e suprimentos)

Um) Poderão ser exigidas prestações
suplementares de capital, desde que a assembleia
geral assim o decida.

Dois) As prestações suplementares não
vencem juros e só serão reembolsáveis aos sócios
desde que, se for efectuada a restituição, a situação
líquida da sociedade não fique inferior à soma
do capital e da reserva legal.

Três) Os sócios poderão fazer à sociedade
suprimentos, quer para titular empréstimos em
dinheiro quer para titular o diferimento
de créditos de sócios sobre a sociedade, nos
termos que forem definidos pela assembleia
geral, que fixará os juros e as condições
de reembolso.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios
é livre e não carece do consentimento da
sociedade.

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros
depende do consentimento da sociedade,
mediante deliberação dos sócios.

Três) Os sócios gozam do direito
de preferência na cessão de quotas a terceiros,
na proporção das suas quotas e com o direito
de acrescer entre si.

Quatro) O sócio que pretenda transmitir
a sua quota a terceiros, estranhos á sociedade,
deverá comunicar, por escrito, aos sócios não
cedentes a sua intenção de cedência, identificando
o nome do potencial adquirente, o preço e demais
condições e termos da venda.

Cinco) Cada sócio não cedente dispõe
do prazo de dez dias úteis consecutivos a contar
da data de recepção da comunicação do sócio
cedente para exercer, por escrito, o direito
de preferência. Na falta de resposta escrita,
presume-se que o sócio não cedente não exerce
direito de preferência, podendo então o sócio
cedente celebrar a venda.

Seis) A venda da quota pelo sócio cedente
deverá ser efectuada no prazo máximo de trinta
dias consecutivos a contar da data da última
resposta, sob pena de caducidade.

Sete) A transmissão de quota sem observância
do estipulado neste artigo é nula, não produzindo
qualquer efeito perante a sociedade e perante
os sócios não cedentes.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade pode amortizar quotas nas
seguintes situações:

a) Em caso de exclusão ou exoneração
de sócio;

b) Em caso de separação judicial
de pessoas e bens ou divórcio
de sócio;

c) Em caso de prática de acto ilícito
ou de concorrência desleal, susce-
ptível de prejudicar ou que tenha
prejudicado a sociedade.

Dois) A sociedade não pode amortizar quotas
que não estejam integralmente liberadas, salvo
no caso de redução do capital social.

Três) Se a sociedade tiver direito de amortizar
a quota pode, em vez disso, adquiri-la ou fazê-la
adquirir por sócio ou terceiro. No primeiro caso,
ficam suspensos todos os direitos e deveres
inerentes à quota, enquanto ela permanecer
na sociedade.

Quatro) A sociedade só pode deliberar
amortizar uma quota quando, à data
da deliberação, a sua situação líquida da sociedade
não se tornar, por efeito da amortização, inferior
à soma do capital social  e da reserva legal.

Cinco) O preço de amortização consiste
no pagamento ao sócio do valor da quota que
resultar da avaliação realizada por auditor
de contas sem relação com a sociedade, sendo
o preço apurado pago em três prestações iguais
que se vencem respectivamente, seis meses, um
ano e dezoito meses após a fixação definitiva
da contrapartida.

ARTIGO OITAVO

(Convocação e reunião da assembleia
geral)

Um) A assembleia geral reunirá,
ordinariamente, uma vez por ano, para
apreciação, aprovação ou modificação do balanço
e contas do exercício, e extraordinariamente,
sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada por
qualquer gerente ou por sócios representando
pelo menos, dez por cento do capital, mediante
carta registada com aviso de recepção dirigida
aos sócios com a antecedência mínima de quinze
dias.

Três) A assembleia geral poderá reunir
e validamente deliberar sem dependência
de prévia convocatória se todos os sócios
estiverem presentes ou representados
e manifestarem unanimemente a vontade de que
a assembleia se constitua e delibere sobre
determinado assunto, salvo nos casos em que
a lei o proíbe.

Quatro) Os sócios individuais poderão fazer-
se representar nas assembleias gerais por outros
sócios, mediante carta simples dirigida

ao presidente da mesa da assembleia, ou por
terceiros estranhos à sociedade, mediante
procuração com poderes especiais; os sócios
pessoas colectivas far-se-ão representar pelo
representante indicado em carta, sendo que
o documento de representação pode ser
apresentado até ao momento de início
da assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Competências)

Dependem de deliberação da assembleia geral
os seguintes actos, além de outros que a lei
indique:

a) Nomeação e exoneração dos admi-
nistradores;

b) Amortização, aquisição e oneração
de quotas e prestação do consen-
timento à cessão  de quotas;

c) Chamada e restituição de prestações
suplementares de capital;

d) Alteração do contrato de sociedade;
e) Propositura de acções judiciais contra

administradores;
f) Contratação de empréstimos bancários

e prestação de garantias com bens
do activo imobilizado da sociedade;

g) Aquisição, oneração, alienação, cessão
de exploração e trespasse de esta-
belecimento comercial da sociedade,
bem como aquisição, oneração,
alienação de bens imóveis da
sociedade ou ainda alienação
e oneração de bens do activo
imobilizado da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum, representação                         e
deliberações)

Um) Por cada quinhentos meticais do capital
social corresponde um voto.

Dois) As deliberações das assembleias gerais
são tomadas por maioria simples (cinquenta
e um por cento) dos votos presentes
ou representados.

Três) São tomadas por maioria qualificada
setenta e cinco por cento do capital
as deliberações sobre alteração ao contrato
de sociedade, fusão, transformação e dissolução
da sociedade e as deliberações sobre as matérias
referidas nas alíneas d), f) e g) do precedente
artigo nono.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade é administrada
e representada por um ou mais administradores
a eleger pela assembleia geral, por mandatos
de quatro anos, os quais são dispensados
de caução, podem ou não ser sócios e podem
ou não ser reeleitos.

Dois) Os administradores terão todos
os poderes necessários à representação
da sociedade, em Juízo e fora dele, bem como
todos os poderes necessários à administração
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dos negócios da sociedade, podendo
designadamente abrir e movimentar contas
bancárias, aceitar, sacar, endossar letras
e livranças e outros efeitos comerciais.

Três) Os administradores poderão constituir
procuradores da sociedade para a prática de actos
determinados ou categorias de actos e delegar
entre si os respectivos poderes para determi-
nados negócios ou espécie de negócios.

Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus
actos e contratos é necessária a assinatura
ou intervenção de um administrador.

Cinco) É vedado aos administradores obrigar
a sociedade em fianças, abonações, letras de favor
e outros actos e contratos estranhos ao objecto
social.

Seis) A assembleia geral deliberará, no prazo
de trinta dias a contar da constituição
da sociedade, sobre a nomeação de adminis-
tradores.

Sete) O administrador nomeado na assem-
bleia geral referida no número anterior fica desde
já autorizado a proceder  à movimentação da
conta bancária da sociedade, podendo proceder
a levantamentos de quaisquer quantias
depositadas para realização do capital social, para
fazer face a despesas de constituição, legalização
e registo da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Exercício, contas e resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.

Dois) Os lucros líquidos apurados em cada
exercício, deduzidos da parte destinada a reserva
legal e a outras reservas que a assembleia geral
deliberar constituir, serão distribuídos pelos
sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos
e nos termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma
aprovada por deliberação dos sócios.

Está conforme.

Maputo, dois de Outubro de dois mil e oito.
— O Técnico, Ilegível.

O Nosso Talho, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte e quatro de Setembro de dois mil e oito,
foi matriculada na Conservatória do Registo
de Entidades Legais sob NUEL 100073935, uma
sociedade denominada O Nosso Talho, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade,
nos termos do artigo noventa do Código
Comercial, entre:

Primeiro - Mamad Hanif, casado com Gulnaz
Abdula Tarmamad, em regime de separação
de bens, natural de Tete, residente em Maputo,

no Bairro da Malhangalene, Avenida Mao Tsé
Tung, número mil duzentos e quatro, na cidade
de Maputo, portador do Bilhete de Identidade
n.º 110013146Y emitido pelo Arquivo
de Identificação Civil de Maputo, em nove
de Outubro de dois mil e três.

Segunda - Gulnaz Abdula Tarmamade,
casada, natural de Namapa-Eráti, residente em
Maputo, Bairro da Malhangalene, Avenida Mao
Tsé Tung, número mil duzentos e quatro,
portadora do Bilhete de Identidade
n.º 110192706M, emitido no dia seis,
de Novembro de dois mil e seis  em Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam
e constituem entre si uma sociedade por quotas
de responsabilidade limitada, que se regerá  pelas
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação
de O Nosso Talho, Limitada e tem a sua sede na
Avenida Mahomed Siad Barre, número mil
e catorze, na cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado,
contando-se o seu início a partir da data
da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a venda
de carnes e seus derivados, com importação
e exportação.

Dois)A sociedade poderá adquirir
participação financeira em sociedades a constituir
ou já constituídas, ainda que tenham objecto
social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer
outras actividades desde que para o efeito esteja
devidamente autorizada nos termos da legislação
em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais
divididos pelos sócios Mamad Hanif, com
o valor de quinze mil meticais, correspondentes
a setenta e cinco por cento do capital e Gulnaz
Abdula Tarmamad, com o valor de cinco mil
meticais correspondente a vinte e cinco por cento
do capital.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado
ou diminuído quantas vezes forem necessárias
desde que a assembleia geral delibere sobre
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em
vigor a cessão ou alienação de toda a parte
de quotas deverá ser do consentimento dos
sócios gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios
mostrarem interesse pela quota do cedente, este
do decidirá a sua alienação àquem e pelos preços
que melhor entender, gozando o novo sócio
dos direitos correspondentes à sua participação
na sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade
e sua representação em juízo e fora dele, activa
e passivamente, passam desde já a cargo do sócio
Mamad Hanif como sócio gerente e com plenos
poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes
para nomear mandatários à sociedade, conferindo
os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela
assinatura de um gerente ou procurador
especialmente constituído pela gerência, nos
termos e limites específicos do respectivo
mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes ou
mandatário assinar em nome da sociedade
quaisquer actos ou contratos que digam respeito
a negócios estranhos à mesma, tais como letras
a favor, fianças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão
ser individualmente assinados por empregados
da sociedade devidamente autorizados pela
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se,
ordinariamente, um vez por ano para apreciação
e aprovação do balanço e contas do exercício
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se,
extraordinariamente, quantas vezes forem
necessárias desde que as circunstâncias assim
o exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixados
pela lei ou por comum acordo dos sócios quando
assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

 Herdeiros

Em caso de morte, interdição de um
dos sócios, os seus herdeiros assumem
automaticamente o lugar na sociedade com
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dispensa de caução, podendo estes nomear seus
representantes se assim o entenderem, desde que
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

           Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela
legislação vigente e aplicável na República
de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, um de Outubro de dois mil e oito. -
O Técnico, Ilegível.

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia dezanove de Setembro de dois mil e oito, foi
matriculada na Conservatória do Registo
de Entidades Legais sob NUEL 100073269, uma
sociedade denominada MWB Investments, SA.

Para efeitos de publicação, constitui - se , por
documento particular, datado de sete de Agosto
de dois mil e oito, celebrado em conformidade
com o disposto no artigo noventa do Código
Comercial, a sociedade MWB Investiments,
S.A., uma sociedade anónima
de responsabilidade limitada, constituída e regida
pelo direito, com sede na Avenida Abel Baptista,
parcela dez, na cidade da Matola, com capital
social de cinquenta mil meticais, o qual passará
a ter o seguinte estatuto

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e objecto social
ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade é constituída sob a forma
de sociedade anónima, adopta a denominação
MWB Investments, S.A. e será regida pelos
presentes estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida
Abel Baptista, parcela dez, na Matola.

Dois)  O conselho de administração
da sociedade, sem dependência de prévia
autorização de quaisquer outros órgãos sociais,
poderá transferir a sede da sociedade para
qualquer outro local dentro do território
da República de Moçambique.

Três) O conselho de administração poderá,
ainda, criar, deslocar e encerrar sucursais,
agências, delegações ou outras formas
de representação da sociedade, no território
da República de Moçambique ou no estrangeiro.

MWB Investments, S.A.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal
a compra e venda de imóveis e revenda dos
adquiridos para esse fim, a consultadoria
imobiliária,  a construção de imóveis para venda
ou exploração, a administração de imóveis próprios
ou alheios, incluindo o arrendamento dos mesmos,
bem como a construção, desenvolvimento,
promoção, comercialização e administração de
empreen-dimentos imobiliários, a participação
e gestão de toda a espécie de investimentos
imobiliários,   e, ainda, o desenvolvimento de todas
as actividades subsidiárias, complementares ou
conexas  e a prestação de todos e quaisquer serviços
relacionados com as actividades atrás mencionadas.

Dois) A sociedade poderá, no exercício  das
suas actividades, participar no capital social de
outras sociedades existentes ou a constituir, ainda
que de objecto social diferente, bem como associar-
se a terceiras entidades, sob quaisquer formas
permitidas por lei, para, nomeadamente, formar
novas sociedades, agrupamentos colectivos ou
singulares, consórcios e/ou associações em
participação.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo
indeterminado.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios    de
financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil meticais,
sendo representado por quinhentas acções, com
o valor nominal de cem meticais cada uma.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado
uma ou mais vezes, mediante novas entradas,
por incorporação de reservas ou qualquer outra
modalidade permitida por lei.

Dois) Sem prejuízo da competência  do
conselho de administração para propor quaisquer
aumentos do capital social, competirá à assembleia
geral deliberar sobre quaisquer aumentos.

Três) A deliberação de aumento do capital
social deverá mencionar expressamente:

a) A modalidade e o montante do
aumento;

b) O número de novas acções a emitir
ou, quando o aumento resulte na
alteração do valor nominal das
acções existentes, o novo valor
nominal destas;

c) Os prazos para a subscrição
e realização do aumento;

d) As reservas a incorporar no capital
social, quando o aumento resulte
de incorporação de reservas; e

e) A quem é concedida a faculdade
de concorrer para o aumento do
capital social, caso este não seja
integralmente subscrito pelos
accionistas.

Quatro) Em qualquer aumento de capital
social, os accionistas gozam do direito
de preferência, na proporção das respectivas
acções, a ser exercido até à tomada de deliberação
sobre o aumento.

Cinco) Com vista ao exercício do direito
de preferência a que se refere o número anterior,
qualquer proposta de aumento de capital social
deverá ser comunicada aos accionistas, por
escrito, com a antecedência mínima de quinze
dias em relação à data marcada para a realização
da reunião de assembleia geral destinada
a deliberar sobre o aumento.

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções serão tituladas e poderão ser
acções nominativas ou ao portador.

Dois) As acções tituladas poderão, a todo
o tempo, ser convertidas em acções escriturais,
e vice-versa, desde que obedecidos os requisitos
legais.

Três) As acções, quando tituladas, serão
representadas por títulos de uma, cinco, dez,
cinquenta, cem, quinhentas, mil e múltiplos
de mil acções, a todo o tempo substituíveis por
agrupamento ou desdobramento.

Quatro) O agrupamento ou desdobramento
dos títulos de acções far-se-á a pedido
dos respectivos accionistas, correndo por sua
conta as respectivas despesas.

Cinco) A sociedade poderá emitir, nos termos
e condições estabelecidos em assembleia geral,
todas as categorias de acções, incluindo acções
preferenciais sem voto.

ARTIGO OITAVO

(Transmissão de acções)

Um) A transmissão, total ou parcial,
de acções entre os accionistas é livre.

Dois) A transmissão, total ou parcial,
de acções a favor de terceiros encontra-se
sujeita ao exercício do direito de preferência
dos demais accionistas,  na proporção
das respectivas acções.

Três) O accionista que pretenda transmitir,
total ou parcialmente, as suas acções a terceiros,
deverá notificar a administração da sociedade,
por escrito, de tal pretensão, identificando
os termos e condições em que se propõe
efectuar a transmissão, designadamente,
o número de acções que pretende transmitir,
o preço projectado e respectivas condições
de pagamento, bem como a identificação
do adquirente.

Quatro) Uma vez notificada da pretensão
de transmissão de acções, a administração
da sociedade deverá, no prazo de cinco dias
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úteis,  contados da data de recepção
da notificação, notificar os demais accionistas
para o exercício dos respectivos direitos
de preferência.

Cinco) Os direitos de preferência deverão
ser exercidos no prazo de dez dias a contar
da data de recepção da notificação
da administração, por meio de carta enviada
à mesma.

Seis) Caso mais do que um accionista exerça
o seu direito de preferência, proceder-se-á
a rateio das acções a transmitir, na proporção
do número de acções já pertencentes a cada um
dos preferentes.

Sete) Os accionistas que tiverem exercido
o direito de preferência na transmissão de acções
deverão proceder à todas as diligências tendo
em vista a concretização do negócio, nos trinta
dias seguintes ao envio da comunicação referida
no número cinco acima.

ARTIGO NONO

(Prestações suplementares)

Um) Podem ser exigidas aos accionistas, na
proporção da sua participação no capital social,
prestações acessórias pecuniárias até ao limite
global de cinquenta milhões de meticais, as quais,
ficarão em tudo submetidas à regulamentação
própria das prestações suplementares de capital,
conforme o previsto nos artigos trezentos e onze
a trezentos e treze do Código Comercial.

Dois) A exigibilidade das prestações
acessórias pecuniárias depende sempre de prévia
deliberação da assembleia geral que fixe
o montante global da chamada, dentro do limite
acima previsto, a parte exigida a cada um
dos accionistas e o prazo da realização, que não
pode ser inferior a noventa dias a contar
da comunicação aos accionistas.

Três) As prestações acessórias pecuniárias
têm de ser integral e exclusivamente realizadas
em dinheiro, não vencem juros e só poderão ser
restituídas, mediante deliberação da assembleia
geral, desde que a situação líquida não fique
inferior à soma do capital e da reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO

(Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos
à sociedade, nos termos e condições a serem
acordados com o conselho de administração.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A assembleia geral;
b) O conselho de administração; e
c) O conselho fiscal ou o fiscal único.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Nomeação e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são
eleitos pela assembleia geral da sociedade,
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes.

Dois)  Com excepção dos membros
do conselho fiscal ou fiscal único, o mandato
dos membros dos demais órgãos sociais
é de quatro anos, contando-se como ano completo
o ano da sua eleição.

Três) Os membros dos órgãos sociais
permanecem em funções até à eleição de quem
os deva substituir, salvo se renunciarem
expressamente ao exercício do respectivo cargo
ou forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal em contrário,
os membros dos órgãos sociais podem ser
accionistas ou estranhos à sociedade, assim como
podem ser pessoas singulares ou colectivas.

Cinco) Sempre que uma pessoa colectiva seja
eleita para membro de um órgão social, deverá
designar uma pessoa singular para exercício
do respectivo cargo, a qual será dada a conhecer
ao presidente da mesa da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Remuneração e caução)

Um) A remuneração dos membros d os órgãos
sociais será fixada por deliberação da assembleia
geral que proceda à eleição dos mesmos.

Dois)  A assembleia geral que eleger
os membros do conselho de administração deve
fixar ou dispensar a caução a ser pelos mesmos
prestada.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Âmbito)

A assembleia geral da sociedade,
regularmente constituída, representa
a universalidade dos accionistas e as suas
deliberações, quando tomadas em conformidade
com a lei e com os presentes estatutos, serão
vinculativas para todos os accionistas, ainda que
ausentes ou dissidentes, bem como para
os membros dos órgãos sociais.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Mesa da assembleia geral)

Um) A mesa da assembleia geral é constituída
por um presidente e um secretário.

Dois) Na falta ou impedimento do presidente
da mesa, será o mesmo substituído por qualquer
administrador da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convocadas
com a antecedência mínima e a publicidade
impostas por lei, sem prejuízo de, quando todas
as acções da sociedade sejam nominativas,
as publicações poderem ser substituídas por
cartas registadas expedidas para os accionistas.

Dois) Não obstante o disposto no número
anterior, a assembleia geral poder-se-á dar por
validamente constituída, sem observância das
formalidades convocatórias prévias, sempre que
se encontrem reunidos ou devidamente
representados todos os accionistas da sociedade
e pelos mesmos seja manifestada a vontade
de que a assembleia geral se constitua e delibere
sobre determinados assuntos.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição)

Um) A assembleia geral da sociedade
é constituída pelos seus accionistas, com ou sem
direito de voto, e pelos membros da mesa
da assembleia geral.

Dois) Os accionistas pessoas singulares
podem fazer-se representar nas reuniões
da assembleia geral por outro accionista,
administrador da sociedade ou mandatário que
seja advogado, constituído com procuração
escrita, outorgada com um prazo determinado
de, no máximo, um ano e com indicação
dos poderes conferidos.

 Três) Os accionistas pessoas colectivas far-
se-ão representar por um membro da sua
administração ou por quem estes mandatarem,
aplicando-se o disposto no número anterior.

Quatro) Todos os accionistas ou seus
legítimos representantes, deverão assinar o livro
de presenças de accionistas, no qual indicarão,
o nome, domicílio, bem como a quantidade,
categoria e série de acções de que sejam titulares,
bem como, no caso de se tratar de representante,
a qualidade em que o fazem.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Quórum constitutivo)

Um) A assembleia geral só se poderá
constituir e deliberar validamente, em primeira
convocação, quando estejam presentes
ou representados accionistas que representem,
pelo menos, setenta e cinco por cento do capital
social, sem prejuízo dos casos em que a lei
ou os presentes estatutos exijam um quórum
superior.

Dois) Em segunda convocação a assembleia
geral pode constituir-se e deliberar, validamente,
seja qual for a percentagem do capital social
presente ou representado.

Três) A assembleia geral só poderá proceder
à eleição dos membros dos órgãos sociais,
quando estejam presentes ou representados
accionistas que representem, pelo menos,
cinquenta por cento do capital social.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Quórum deliberativo)

Um) Sem prejuízo do disposto na lei ou nos
presentes estatutos, as deliberações
da assembleia geral serão tomadas por maioria
absoluta dos votos emitidos.

Dois) A cada acção corresponderá um voto.
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ARTIGO VIGÉSIMO

(Reuniões de assembleia geral)

A assembleia geral reunirá, ordinariamente,
no primeiro trimestre de cada ano, e,
extraordinariamente, sempre que seja convocada,
com observância dos requisitos estabelecidos por
lei ou pelos presentes estatutos, por iniciativa do
presidente da mesa ou a requerimento
do conselho de administração, do conselho fiscal
ou fiscal único ou de um ou mais accionistas
que possuam acções correspondentes a, pelo
menos, dez por cento do capital social da
sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Local e actas)

Um) As assembleias gerais da sociedade
reunir-se-ão, preferencialmente, na sede social,
sem prejuízo de poderem reunir noutro local do
território nacional, desde que devidamente
indicado no aviso convocatório.

Dois) De cada reunião da assembleia geral
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro,
a qual será assinada pelo presidente e pelo
secretário da mesa da assembleia geral ou por
quem os substitua nessas funções, salvo outras
exigências da lei.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Competências)

Um) Sem prejuízo do disposto na lei e nos
presentes estatutos, compete, em especial,
à assembleia geral:

a) Aprovar o relatório de gestão
e as contas do exercício, incluindo
o balanço e a demonstração
de resultados, bem como o parecer
do conselho fiscal ou do fiscal único
sobre os mesmos e deliberar sobre
a aplicação dos resultados do exer-
cício;

b) Eleger e destituir os membros
dos órgãos sociais;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações
aos estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de obri-
gações;

e) Deliberar sobre o aumento, redução ou
reintegração do capital social;

f) Deliberar sobre a criação de acções
preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada
e a restituição de prestações suple-
mentares;

h) Deliberar sobre a fusão, cisão
ou transformação da sociedade;

i) Deliberar sobre a dissolução
ou liquidação da sociedade;

j) Deliberar sobre a propositura
e a desistência de quaisquer acções
contra os membros dos órgãos
sociais;

k) Deliberar sobe outros assuntos que não
sejam, por disposição legal ou
dos presentes estatutos, da
competência de outros órgãos
sociais.

Dois) Qualquer alteração dos estatutos só
pode ser aprovada com  o voto favorável de
accionistas que possuam acções representativas
de, pelo menos, oitenta por cento do capital social
da sociedade.

Secção III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Composição)

Um) A administração e representação da
sociedade, em juízo e fora dele, serão exercidas
pelo conselho de administração‚ composto por
um número impar de membros, eleitos em
assembleia geral e divididos em dois grupos,
designados por Grupo A e Grupo B.

Dois) A assembleia geral designará, ainda,
qual dos membros eleitos presidirá ao conselho
de administração.

Três) Faltando definitivamente algum
administrador, será o mesmo substituído por
cooptação do conselho de administração, até à
realização da primeira reunião da assembleia geral
que procederá à eleição de novo administrador,
o qual exercerá funções até ao termo do mandato
dos restantes administradores.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Competências)

Um) Ao conselho de administração compete
os mais amplos poderes de administração, gestão
e representação da sociedade, nomeadamente:

a) Cooptar administradores;
b) Requerer a convocação de assembleias

gerais;
c) Elaborar os relatórios e contas anuais

de cada exercício;
d) Orientar e gerir todos os negócios

sociais, praticando todos os actos
relativos ao objecto social;

e) Adquirir, alienar, permutar ou, por
qualquer forma, onerar quaisquer
bens ou direitos, móveis ou imóveis,
sempre que o entenda conveniente
para os interesses da sociedade;

f) Executar e fazer cumprir as deliberações
da assembleia geral;

g) Elaborar e propor projectos de fusão,
cisão ou transformação da sociedade,
assim como de aumentos de capital
social;

h) Deslocar a sede da sociedade e abrir,
encerrar ou deslocar estabele-
cimentos ou quaisquer outras formas
de representação da sociedade;

i) Representar a sociedade, em juízo e fora
dele, activa  e passivamente, perante
quaisquer entidades públicas
ou privadas;

j) Subscrever ou adquirir participações no
capital social de outras sociedades;

k) Contrair empréstimos e outros tipos de
financiamentos;

l) Constituir e prestar garantias, pessoais
ou reais;

m) Delegar as suas competências em um
ou mais dos seus membros, bem
como constituir procuradores,
fixando as condições             e limites
dos respectivos poderes; e

n) Deliberar sobre qualquer outro assunto
sobre o qual seja requerida
deliberação do conselho de
administração.

Dois)  É vedado aos administradores
realizarem em nome sociedade quaisquer
operações alheias ao objecto social.

Três)  Os actos praticados contra
o estabelecido no número anterior importam, para
o administrador em causa, a sua destituição,
perdendo a favor da sociedade a caução que
tenha prestado e constituindo-se na
obrigação de indemnizar a sociedade pelos
prejuízos resultantes de tais actos.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Reuniões)

Um) O conselho de administração reúne
trimestralmente e sempre que for convocado pelo
seu presidente ou por dois dos seus membros.

Dois) As convocatórias devem ser feitas, por
escrito, com, pelo menos, quarenta e oito horas
de antecedência, relativamente à data da reunião,
devendo incluir a ordem de trabalhos e as demais
informações ou elementos necessários à tomada
das deliberações.

Três) As formalidades relativas à convocação
do conselho de administração podem ser
dispensadas por consentimento unânime
de todos os administradores.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Deliberações)

Um) Para que o conselho de administração
possa constituir-se e deliberar, validamente, será
necessária a presença ou representação da maioria
dos seus membros.

Dois)  Os membros do conselho
de administração poderão fazer-se representar
nas reuniões por outro membro, mediante
comunicação escrita dirigida ao presidente
do conselho de administração, bem como votar
por correspondência.

Três) As deliberações são tomadas por
maioria dos votos dos administradores presentes
ou representados.

Quatro)  As deliberações do conselho
de administração constarão de actas, lavradas
em livro próprio ou em documento avulso,
assinadas por todos os administradores que
hajam participado na reunião.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Mandatários)

O conselho de administração poderá nomear
procuradores da sociedade para a prática de
certos actos ou categoria de actos, nos limites
dos poderes conferidos pelo respectivo mandato.
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ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de um
administrador do Grupo A   e de um
administrador do Grupo B;

b) Pela assinatura de um administrador
delegado, no âmbito dos poderes
que lhe foram delegados;

c) Pela assinatura de um ou mais
mandatários, no âmbito  dos poderes
que lhe foram conferidos.

Dois) Em actos de mero expediente, a
sociedade poderá ser representada por qualquer
membro do conselho de administração ou
mandatário com poderes bastantes.

Secção IV

Da fiscalização

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Órgão de Fiscalização)

A fiscalização dos negócios sociais será
exercida por um conselho fiscal ou por um fiscal
único, conforme o que for deliberado pela
assembleia geral.

ARTIGO TRIGÉSIMO

 (Composição)

Um) O conselho fiscal, quando exista, será
composto por três membros efectivos e um
membro suplente.

Dois) A assembleia geral que proceder à
eleição do conselho fiscal indicará o respectivo
Presidente.

Três) Um dos membros efectivos do conselho
fiscal terá de ser auditor de contas ou sociedade
de auditores devidamente habilitada.

Quatro) Os membros do conselho fiscal e o
fiscal único são eleitos em assembleia geral
ordinária, mantendo-se em funções até que se
realize a assembleia geral ordinária seguinte, sem
prejuízo da sua reeleição.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Funcionamento)

Um) O conselho fiscal, quando exista, reúne-
se trimestralmente e sempre que for convocado
pelo seu presidente, pela maioria dos seus
membros ou pelo conselho de administração.

Dois) Para que o conselho fiscal possa reunir,
validamente, é necessária a presença da maioria
dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por
maioria dos votos, cabendo ao presidente, em
caso de empate, voto de qualidade.

Quatro) As reuniões do conselho fiscal
poderão realizar-se na sede social ou em qualquer
outro local previamente indicado no respectivo
aviso convocatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Actas)

As actas das reuniões do conselho fiscal serão
registadas no respectivo livro de actas, devendo
mencionar os membros presentes e as

deliberações tomadas, bem como os factos mais
relevantes verificados pelo conselho fiscal no
exercício das suas funções, e ser assinadas pelos
membros presentes.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Auditorias externas)

O conselho de administração poderá contratar
uma sociedade externa de auditoria para auditar
e verificar as contas da sociedade.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais
ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois)  O balanço, a demonstração de

resultados e demais contas do exercício fecham-
se com referência a trinta e um de Dezembro de
cada ano e são submetidos à apreciação da
assembleia geral no primeiro trimestre de cada
ano.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Aplicação de resultados)

Um) Os lucros líquidos que resultarem do
balanço anual terão a seguinte aplicação:

a) Pelo menos, cinco por cento serão
destinados à constituição ou
reintegração do fundo de reserva
legal, até que este represente, pelo
menos, vinte por cento do capital
social;

b) O remanescente terá a aplicação que
for deliberada em assembleia geral.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade reger-
se-ão pelas disposições da legislação aplicável
e, em tudo quanto esta seja omissa, pelo que for
deliberado em assembleia geral.

CAPÍTULO V

Das disposições transitórias

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Membros dos órgãos sociais)

Ficam, desde já, designados, para o
quadriénio dois mil e oito a dois mil e onze, os
seguintes membros dos órgãos sociais da
sociedade:

a) Mesa da assembleia geral

· Presidente – Duarte Loureiro;
· Secretário – André de Abreu

Coutada.

b) Conselho de administração

GRUPO A

· António Moura Vieira -
Presidente;

· Nuno Miguel da Silva Vieira.

GRUPO B

· Hernâni Vaz Antunes;

· André de Abreu Coutada;

· Francisco Luiz Muniz Deusdara;

· Pedro Miguel Diez Botelho;

· Pedro Jorge da Silva Ferreira
Machado.

Os membros do conselho de administração
ora designados são dispensados de prestar
caução e não serão remunerados pelo exercício
das respectivas funções.

Está conforme.

Maputo, um de Outubro de dois mil e oito. –
O Técnico, Ilegível.

Millennium Consultores,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escrituras de vinte e dois de Setembro de dois
mil e oito, lavrada de folhas sessenta e uma e
seguintes do  livro de notas para escrituras
diversas número setecentos e dois traço D do
Terceiro Cartório Notarial, a cargo de Antonieta
António Tembe, licenciada em Direito, técnica
superior dos registos e notariado N1 e notária
em exercício do referido cartório,  procedeu-se
na sociedade em epígrafe a divisão, cessão de
quota e entrada do novo sócio e alteração parcial
do pacto social, onde o sócio Jacob Neves
Salomão Sibindy dividiu a sua quota em duas
novas quotas, sendo uma de cinquenta mil
meticais que reservou para si e outra de igual
valor que cedeu ao Nurmomade Abdul Carimo,
e ainda pela mesma escritura pública alterou-se
a sede e administração da scoiedade, alterando-
se por consequência as redacções dos artigos
primeiro,  quarto e sexto do pacto social, os quais
passam a reger-se do seguinte modo:

 ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade tem a denominação  Millennium
Consultores, Limitada, é uma sociedade por
quotas de responsabilidade limitada, com sede
na cidade de Maputo, podendo, por deliberação
da assembleia  geral, transferi-la, abrir, manter
ou encerrar sucursais, filiais, escritórios ou
qualquer outra forma de representação, onde e
quando os sócios acharem necessário.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, subscrito e  integralmente
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais,
correspondente à soma de duas quotas iguais de
cinquenta mil meticais equivalente a cinquenta
por cento do capital social cada uma pertencentes
aos sócios  Jacob Neves Salomão Sibindy e
Nurmomade Abdul Carimo, respectivamente.
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ARTIGO SEXTO

Administrção e representação
da sociedade

Um) A obrigação da sociedade e sua
representação em juízo e fora dele, activa e
passivamente compete ao PCA.

Dois) O director-geral é responsável pela
gestão, execução e administração da sociedade.

Três) Os representantes da sociedade estão
expressamente proibidos por si ou por
procuradores obrigar a sociedade em actos e
contratos estranhos ao seu objecto, tais como
letras de favor, fianças, abonações.

Está conforme.
Maputo, vinte e três de Setembro de dois mil

e oito. – O Ajudante, ILEGÍVEL.

Terra- Água-Céu, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que

por acta da assembleia geral extraordinária
da sociedade em epígrafe, realizada no dia
dezanove de Setembro de dois mil e sete na
sede da mesma, matriculada nos livros
do registo de Entidades Legais de Inhambane
sob o número setecentos cinquenta e três
a folhas oitenta e cinco do livro C traço quarto,
que em consequência da acta da assembleia
geral extraordinária, os artigos quinto e décimo
primeiro da constituição da sociedade ficam
alterados e passam a ter redacção seguinte:

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente realizado
em dinheiro, é de vinte mil meticais,
divididos em duas quotas assim
distribuídas:

a) Marcus Trerup, com uma quota
no valor nominal de dezoito mil

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte e nove de Agosto de dois mil e oito, foi
matriculada na Conservatória do Registo de
Entidades Legais sob NUEL 100070413 uma
sociedade denominada Postes – Pessula &
Monte da Silva, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade,
nos termos do artigo noventa do Código
Comercial, entre:

Primeiro – Fátima Mote Da Silva Palmer,
divorciada, natural de Maputo e residente em
Maputo, Bairro da Polana Cimento, cidade de
Maputo, portadora do Bilhete de Identidade n.º
110284949H, emitido no dia vinte e um de Março
de dois mil e sete, em Maputo.

Segundo – Manuel Rubene Pessula, solteiro,
natural de Maputo e  residente na Matola, no
Bairro da Matola A, cidade da Matola, portador
do Bilhete de Identidade  n.º 100227700W,
emitido no dia quatro de Julho de dois mil e sete,
em Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam
e constituem, entre si, uma sociedade por quotas
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Postes-
Pessula & Mote da Silva, Limitada, e tem a sua
sede na Matola, distrito de Maputo, Posto
Administrativo da Matola.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado,
contando-se o seu inicio a partir da data
da constituição.

Postes – Pessula & Monte
da Silva, Limitada

Quatro) Os actos de mero expediente poderão
ser individualmente assinados por empregados
da sociedade devidamente autorizados pela
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reune-se
ordinariamente, uma vez por ano, para
apreciação, aprovação do balanço e contas
do exercício findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se
extraordinariamente quantas vezes forem
necessárias desde que as circunstâncias assim
o exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos
que digam respeito à sociedade.

CAPÍTULO IV

Da dissolução

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixados
pela lei ou por comum acordo dos sócios quando
assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem
automaticamente o lugar na sociedade com
dispensa de caução, podendo estes nomear seus
representantes se assim o entenderem, desde que
obdeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Os casos omissos serão  regulados pela
legislacão vigentes e aplicável na República
de Moçambique.

Maputo, um de Outubro de dois mil e oito.
– O Técnico, Ilegível.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a venda
de material de construção e comércio geral
a grosso e a retalho com importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá adquirir
participação financeira em sociedades a constiuir
ou já constituídas, ainda que tenham objecto
social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer
outras actividades desde que para o efeito esteja
devidamente autorizada nos termos da legislação
em vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro, é de vinte mil, meticais
dividido pelos sócios Manuel Rubene Pessula,
com o valor de dez mil meticais, correspondente
a cinquenta por cento do capital e  Fátima Mote
da Silva Palmer, com o valor de dez mil meticais,
correspondente cinquenta por cento do capital.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado
ou diminuído quantas vezes forem necessárias
desde que a assembleia geral delibere sobre
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais
em vigor a cessão ou alienação de toda a parte
de quotas deverá ser do consentimento
dos sócios gozando estes do direito
de preferëncia.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios
mostrarem interesse pela quota cedente, este
decidirá a sua alienação aquem e pelos preços
que melhor entender, gozando o novo sócio
dos direitos correspondentes à sua participação
na sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO SETIMO

Administração

Um) A administração e  gestão da sociedade
e sua representação em juízo e fora dele, activa
e passivamente, passam desde já a cargo
de ambos sócios Manuel Pessula e Fátima Palmer
como gerentes e com plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes
para nomear mandatários a sociedade, conferindo
os necessários poderes de representação.

Três) É vedado a qualquer dos gerentes
ou mandatários assinar em nome da sociedade
quaisquer actos ou contratos que digam respeito
a negócios estranhos a mesma, tais como letras
de favor, fianças, avales ou abonações.



8 DE OUTUBRO DE 2008                                                                                  697

meticais,  correspondente
a noventa por cento do capital
social;

b) Elisabete Aparecida Silva, com
uma quota no valor nominal
de dois mil  meticais,
correspon-dente a dez por
cento do capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado
uma ou mais vezes mediante deliberação
da assembleia geral, alterando-se o pacto
social com observância das formalidades
estabelecidas na lei.

.................................................................

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Assembleia geral

Oito) As convocações para a assembleia geral
deverão ser feitas nos termos
do estabelecido no Código Comercial.

Está conforme.

Inhambane, vinte e oito de Novembro de dois
mil e sete. – O Ajudante, Ilegível.

Phonetec, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que

no dia vinte e três de Setembro de dois mil
e oito, foi matriculada na Conservatória
do Registo de Entidades Legais sob NUEL
100073773 uma sociedade denominada
Phonetec, Limitada.

Entre:
Tayeb Abdul Habib, casado com Sahira

Omar, em regime de comunhão de bens
adquiridos, de nacionalidade portuguesa, natural
de Pemba, portador do Passaporte n.º F435445,
emitido pela República de Portugal, aos quatro
de Abril de dois mil, titular do NUIT 104866190,
residente em Odivelas- Portugal, na Avenida
da Liberdade , número catorze, oitavo andar
esquerdo.

Juneid Ahmed Anwar, solteiro, maior,
de nacionalidade moçambicana, natural
de Maputo, portador do Passaporte n.ºAB
021142, emitido pela Direcção Nacional de
Migração de Maputo, aos dezassete de Abril de
dois mil e sete, titular do NUIT 100695278,
residente em Maputo, na Avenida Vinte e Quatro
de Julho, número dois mil oitocentos vinte e
cinco E. Mussá Abdul Ajija Mossa, solteiro,
maior, de nacionalidade moçambicana, natural
de Maputo, portador do Bilhete de identidade
n.º 110520795E, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Maputo, aos vinte e oito
de Outubro de dois mil e três, titular do NUIT
101344002, residente em Maputo, na Avenida
Vinte e Quatro de Julho, número dois mil
oitocentos vinte e cinco, 4A, Flat vinte e cinco.

É celebrado, o presente contrato de sociedade
por quotas de responsabilidade limitada, que se
regerá pelas cláusulas constantes dos artigos
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração e
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

Phonetec, Limitada, adiante designada
simplesmente por sociedade, é uma sociedade
por quotas de responsabilidade limitada, que se
rege pelos presentes estatutos e pelos preceitos
legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede de negócio
provisória em Maputo, na Avenida Filipe Samuel
Magaia, número oitocentos e vinte, rés-do-chão.

Dois) Por deliberação da assembleia geral,
a sociedade poderá criar ou extinguir sucursais,
filiais, agências, delegações, ou qualquer outra
forma de representação social em qualquer ponto
do país.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sociedade é constituída por tempo
indeterminado, contando-se o seu início, para
todos os efeitos legais, a partir da data da
assinatura.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social o
exercício de actividades nas áreas de comércio
com importação e exportação de equipamentos
técnicos diversos, acessórios para celulares,
venda de equipamento e material didáctico,
prestação de serviços de reparação de celulares
e formação profissional, assistência técnica,  ,
bem como a representação e agenciamento de
empresas do ramo e ao exercício de outras
actividades conexas que, tendo sido deliberada
pela respectiva assembleia geral sejam permitidas
por lei.

Dois) A sociedade poderá ainda deter
participações em outras sociedades, bem como
exercer quaisquer outras actividades directa ou
indirectamente ligados à sua actividade principal,
desde que devidamente outorgada e os sócios
assim deliberem.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas
e suprimentos

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social é de vinte mil meticais,
correspondentes à soma de três quotas , sendo
a primeira no valor de seis mil, sessentos

e sessenta e sete meticais, correspondente a trinta
e três ponto trinta e três por cento do capital
social, pertencente ao sócio Mussá Abdul Ajija
Mossa; a segunda no valor de  seis mil,
seiscentos e sessenta e sete meticais,
correspondente a trinta e três ponto trinta e três
por cento do capital social, pertencente ao sócio
Juneide Ahmed Anwar e a terceira no valor de
seis mil,  sesicentos e sessenta e sete meticais,
correspondente a trinta e três ponto trinta e três
por cento do capital social, pertencente ao sócio
Tayeb Abdul Habib, totalizando assim, cem por
cento do capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado
ou reduzido, uma ou mais vezes, após aprovação
pela assembleia geral.

Três) Deliberados quaisquer aumentos ou
reduções, serão os mesmos rateados pelos
sócios, na proporção das suas quotas.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão e a cessão, total ou parcial,
de quotas a sócios ou a terceiros dependem
de deliberação prévia da assembleia geral, a qual
é tomada nos termos do número um do artigo
duzentos e noventa e cinco do Código Comercial.

Dois) O sócio que pretender alienar a sua
quota prevenirá a sociedade para que esta exerça
o direito de preferência, com a antecedência
mínima de trinta dias, por carta registada,
indicando o nome do adquirente, o preço
e demais condições da cessão.

Três) A sociedade reserva-se o direito
de preferência nesta cessão e, quando não quiser
usar dele, esse direito é atribuído aos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

Suprimentos

Não serão exigidas prestações suplementares
do capital social, mas poderão os sócios fazer à
sociedade os suprimentos que acharem
necessários, nas condições a serem determinadas
por eles.

CAPÍTULO III

Da assembléia geral, gerência
e representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á
ordinariamente, uma vez por ano, para
apreciação, aprovação ou modificação do balanço
e contas do exercício e para deliberar sobre
quaisquer outros assuntos para que tenha sido
convocada, e extraordinamente por convocação
do conselho de direcção.

Dois) A assembleia geral será convocada pelo
conselho de direcção.

Três) A assembleia geral reunir-se-á na sede
da sociedade, podendo ter lugar noutro local
quando as circunstâncias o aconselhem.

Quatro) Os sócios poder-se-ão fazer
representar por pessoas físicas que para o efeito
designarem, mediante simples carta para esse
fim dirigida ao presidente da mesa.
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Cinco) É dispensada a reunião da assembleia
geral quando os sócios concordarem na
deliberação, por escrito, cujo conteúdo deverá
ser devidamente pormenorizado.

ARTIGO NONO

Conselho de direcção

Um) A sociedade é gerida por um conselho
de direcção, composto pelos sócios.

Dois) Os membros do conselho de direcção
são dispensados de caução.

ARTIGO DÉCIMO

Director executivo

A gestão diária da sociedade é confiada a um
director executivo, que desde já fica a confiada
ao senhor Mussá Abdul Ajija Mossa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Deliberações

Um) As deliberações da assembleia geral
serão tomadas por maioria simples dos votos
presentes ou representados, excepto nos casos
em que a lei ou os presentes estatutos exijam
maioria qualificada.

Dois) São necessários dois terços dos votos
correspondentes a totalidade do capital
da sociedade para a tomada das seguintes
deliberações:

a) Alteração do pacto social;
b) Dissolução da sociedade;
c) Aumento do capital social;
d) Divisão e cessão de quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela
assinatura independente de qualquer dos sócios.

Dois) Os actos de mero expediente poderão
ser assinados pelo director executivo, ou por
qualquer empregado designado para o efeito por
força das suas funções.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Falecimento de sócios

No caso de falecimento de um dos sócios,
os herdeiros exercerão em comum os direitos
do falecido, devendo escolher entre eles um que
a todos represente na sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Distribuição de lucros

Um) Os lucros da sociedade e suas perdas
serão divididos pelos sócios na proporção das
suas quotas.

Dois) Antes de repartidos os lucros líquidos
apurados em cada exercício deduzir-se-á
a percentagem indicada para constituir o fundo
de reserva legal, estipulado por lei,  e as reservas
especialmente criadas, por decisão da assembleia
geral.

Três) Os lucros líquidos  serão distribuídos
aos sócios no prazo de seis meses, a contar
da data da deliberação da assembleia geral que
os tiver aprovado.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Dissolução da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos
determinados na lei e por deliberação de três
quartos dos sócios.

Dois) Se a sociedade for liquidada,
o património restante, depois do pagamento
das dívidas e passivos da sociedade e dos custos
da liquidação, será distribuído entre os sócios
proporcionalmente ao valor das respectivas
quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Exercício social e contas

Um) O exercício social coincide com
o ano civil.

Dois) O balanço e contas de resultados fechar-
se-ão com referência a trinta e um de Dezembro
de cada ano e submetidos à aprovação
da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelas
disposições constantes do Código Comercial.

Está conforme.

Maputo, um de Outubro  de dois mil e oito.
– O Técnico, Ilegível.

Preço — 5,00MT

IMPRENSA  NACIONAL  DE  MOÇAMBIQUE
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